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SÍNTESE DO CERTAME 
 
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 001/2024 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 623/2023 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, POR INTERMÉDIO DE OPERADORA 
OU AGÊNCIA DE VIAGENS, PARA SERVIÇOS DE CONSULTA, RESERVA, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, 
EMISSÃO, ENDOSSO, CANCELAMENTO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS, COM 
AS RESPECTIVAS TAXAS DE EMBARQUE E APÓLICES DE SEGURO VIAGEM, HOSPEDAGEM EM 
HOTÉIS NO ÂMBITO  NACIONAL E SERVIÇOS DE TRASLADO POR CARROS, VANS, ÔNIBUS E 
CORRELATOS POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO DE VIAGENS COM ACESSO VIA 
“WEB” AUTO-AGENDAMENTO 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 107.000,00 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL (TAXA DE SERVIÇO) 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 10h do dia 09/01/2024 (horário de Brasília) 
 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 10h30 às 17h30 do dia 09/01/2024 (horário de 
Brasília) 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 10h do dia 10/01/2024 (horário de Brasília) 
 
LOCAL: BLL – Bolsa de Licitações do Brasil: www.bllcompras.org.br “Acesso identificado” 
 
CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Na internet, no site: www.praiagrande.sp.leg.br – no link “Pregão Eletrônico” e também no Portal da Bolsa de 
Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 
 
ESCLARECIMENTOS: 
Pelo e-mail: glaucia@praiagrande.sp.leg.br e/ou pelo Portal da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 
www.bll.org.br 
 
NOTA: Não serão realizados esclarecimentos via telefone, apenas os que forem encaminhados via e-mail. As 
dúvidas serão exclusivamente esclarecidas via e-mail. 
 
ENDEREÇO DO SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS: Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia 
Grande, Praça Vereador Vital Muniz, nº 01, Boqueirão – CEP: 11701-050 – Praia Grande/SP. 

 

  

http://www.praiagrande.sp.leg.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:glaucia@praiagrande.sp.leg.br
http://www.bll.org.br/


Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande 

Estado de São Paulo 

2 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2024 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 623/2023  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL (TAXA DE SERVIÇO) 
DATA DE REALIZAÇÃO: 10 de janeiro de 2024.  
 

PREÂMBULO 
 
O PRESIDENTE da CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE e a PREGOEIRA 
tornam público que nesta Edilidade se encontra aberto o Processo de Licitação nº 623/2023, modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024, de 27 de setembro de 2023, tipo MENOR PREÇO GLOBAL (TAXA DE 
SERVIÇO), regido pelas cláusulas do presente Edital, pela Ata de Registro de Preços em Anexo, pelas normas 
da Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 
de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 
19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital.  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 27/12/2023 às 10h até às 10h do dia 09/01/2024.  
 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 10h30 às 17h30 do dia 09/01/2024. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10h do dia 10/01/2024. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  
 
LOCAL: Portal da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br  
 
O Edital do Pregão Eletrônico e seus ANEXOS poderá ser adquirido pelos interessados através de download 
no site da Câmara Municipal de Praia Grande (www.praiagrande.sp.leg.br – no link “Pregão Eletrônico”) ou da 
BLL – Bolsa de Licitações do Brasil (www.bllcompras.org.br). 
 
Não serão prestados esclarecimentos via telefone. Somente deverão ser consideradas as informações 
prestadas por escrito pela Câmara Municipal de Praia Grande. 
 

1. DO OBJETO  

 
1.1. Visa a presente licitação o Registro de Preços para a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de agenciamento de viagens, por intermédio de operadora ou agência de 
viagens, para serviços de consulta, reserva, marcação, remarcação, emissão, endosso, cancelamento 
e entrega de bilhetes de passagens aéreas, com as respectivas taxas de embarque e apólices de seguro 
viagem, hospedagem em hotéis no âmbito  nacional e serviços de traslado por carros, vans, ônibus e 
correlatos por meio de sistema informatizado de gestão de viagens com acesso via “WEB” auto 
agendamento, conforme especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA – Anexo I.  
 
1.2. O VALOR ESTIMADO da licitação é de acordo com a tabela a seguir: 
 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de agenciamento de viagens, por 
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intermédio de operadora ou agência de viagens, para serviços de consulta, reserva, marcação, 

remarcação, emissão, endosso, cancelamento e entrega de bilhetes de passagens aéreas, com as 

respectivas taxas de embarque e apólices de seguro viagem, hospedagem em hotéis no âmbito  nacional 

e serviços de traslado por carros, vans, ônibus e correlatos por meio de sistema informatizado de gestão 

de viagens com acesso via “WEB” auto agendamento 

Valor estimado para o período de 12 meses  R$ 100.000,00 

Taxa de Serviço Média  R$ 7.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 107.000,00 

 
1.2.1. O detalhamento do subitem anterior está disponível no Anexo I (TERMO DE REFERÊNCIA) deste Edital. 
 
1.3. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta das DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS Nºs 
3.3.90.39.80 e 3.3.90.39.99, para este exercício. 
 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL (Taxa de Serviço), observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

1.4.1 O julgamento também observará a compatibilidade dos preços por item aos valores estimados e/ou que 

será adotado critério cumulativo, no intuito de avaliar também o menor preço por item.  

 

1.5. O Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos poderá ser acessado pelos interessados através de download 

no site da Câmara Municipal de Praia Grande (www.praiagrande.sp.leg.br – no link “Pregão Eletrônico”) ou da 

BLL – Bolsa de Licitações do Brasil (www.bllcompras.org.br). 

 

2. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

 
2.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnação deverão estar devidamente datados, com endereço 
completo da pessoa jurídica, nome e qualificação do representante legal, diretamente na plataforma da BLL ou 
através do e-mail glaucia@praiagrande.sp.leg.br, sendo:  
 
2.2. Esclarecimentos: 
 
2.2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados a Pregoeira, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública.  
 
2.2.2. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do Edital e dos Anexos.  
 
2.2.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração.  
 
2.3. Impugnação: 
 
2.3.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do Pregão, por meio eletrônico, na forma prevista 
do Edital, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública.  
 
2.3.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela 
elaboração do Edital e dos Anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 
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da data de recebimento da impugnação.  
 
2.3.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação.  
 
2.3.4. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame, sendo 
esta nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos 
dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
 
2.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório.  
 
2.5. A decisão da Pregoeira será enviada ao impugnante por e-mail e disponibilizada na plataforma da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil para conhecimento de todos os interessados. 
 
2.6. Se houver alteração na data da licitação, a mesma será publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
e no site da Câmara Municipal de Praia Grande (www.praiagrande.sp.leg.br – no link “Pregão Eletrônico”). 
 
2.7. No caso de ausência de solicitação pelos licitantes de esclarecimentos adicionais aos ora fornecidos, 
pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientemente claros e precisos, não 
cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação. 
 

3. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 
3.1. O Pregão, na sua forma eletrônica, será realizado em Sessão Pública, por meio da INTERNET mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema da BLL - 
Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.org.br). 
 
3.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira indicada pela Câmara Municipal de Praia Grande, mediante 
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema Eletrônico “Licitações” constante 
na página eletrônica indicada no subitem anterior. 
 
3.3. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o 
credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como o cadastramento e a 
abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 
 
3.4. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
 
3.4.1. Conduzir a Sessão Pública; 
 
3.4.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e aos Anexos, 
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
 
3.4.3. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital; 
 
3.4.4. Coordenar a Sessão Pública e o envio de lances; 
 
3.4.5. Verificar e julgar as condições de habilitação; 
 
3.4.6. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e 
sua validade jurídica; 
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3.4.7. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à Autoridade Competente quando mantiver 
sua decisão; 
 
3.4.8. Indicar o vencedor do certame; 
 
3.4.9. Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio; e 
 
3.4.10. Encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade Competente e propor a sua adjudicação e 
homologação. 
 

4. DO ACESSO AO SISTEMA  

 
4.1. O acesso do operador ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.  
 
4.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
 
4.3. O licitante se compromete a:  
 
4.3.1. Responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Órgão Promotor da Licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  
 
4.3.2. Acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão;  
 
4.3.3. Comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
inviolabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; e 
 
4.3.4. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da “Bolsa de Licitações e Leilões”, utilizar o suporte 
técnico, através do telefone (41) 3097-4600, do e-mail contato@bll.org.br, ou ainda pelo site 
www.bllcompras.org.br. 
 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 
5.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no Edital para o recebimento das 
propostas.  
 
5.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido e acompanhado dos seguintes documentos:  
 
a) Declaração de seu pleno conhecimento de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO III); 
 
b) Instrumento particular de mandato outorgando operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 
poderes específicos de sua representação no Pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do 
Brasil (ANEXO III.1);  
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c) Ficha técnica descritiva com todas as especificações do produto objeto da licitação. “A empresa 
participante do certame não deve ser identificada”. (Decreto 5.450/05, art. 24, parágrafo 5º); 
 
d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará 
à Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 
mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, Anexo 
III.2; 
 
e) As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato 
com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de 
Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br; 
 
f) A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital; e 
 
g) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo 
IV para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no 
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. (Art. 44 e 45 da LC 123/2006).  
 

6. DA PARTICIPAÇÃO  

 
6.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação que preencherem as condições de credenciamento e estiverem previamente credenciados perante 
o provedor do sistema eletrônico – Bolsa de Licitações e Leilões.  
 
6.2. Não poderá participar do certame:  
 

a) Pessoa Física; 

 

b) Empresas das quais participe, seja a que título for, Servidor Público Municipal de Praia Grande/SP ou 

de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Órgão Promotor da Licitação, bem como as interessadas 

que tenham em seu quadro de pessoal Servidor Público que participe da sua gerência ou 

Administração;  

c) Empresa que esteja sob falência, concurso de credores, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, concordata, dissoluções, liquidações, consórcios de empresas, qualquer que seja sua 

forma de constituição; 

 

d) Empresa que esteja com o direito de licitar e contratar suspenso, ou que tenham sido declaradas 

inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, 

Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, em data anterior à 

abertura da Licitação;  
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e) Empresas impedidas de licitar e contratar com o Município, nos termos do artigo 7º da Lei nº 

10.520/02, seguindo entendimento do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

 

f) Empresas que se enquadrem nas vedações descritas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93;  

 

g) Empresas em consórcios ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 

 

h) Empresa cuja atividade comercial não abranja a comercialização dos produtos licitados e 

 

i) Empresa que se utilize da subcontratação. 

 

7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS  

 
7.1. Por força da Lei Complementar nº 123/06, as MicroEmpresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - 
EPPs e as Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste Pregão 
deverão observar os procedimentos a seguir dispostos:  
 
a) Os licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP e que eventualmente possuam alguma 
restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverão consignar tais informações 
expressamente na declaração prevista na alínea “g” do item 5.2.;  
 
b) No momento da oportuna fase de habilitação, caso o licitante detentor da melhor proposta seja ME, EPP ou 
COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a documentação exigida neste Edital, ainda que 
os documentos pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de 
documento que venha comprovar sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; e 
 
c) Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou COOPs, 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada ofertada por empresa 
comum. 
 
7.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizado o empate, proceder-se-á do seguinte modo:  
 
a) A ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá oportunidade de apresentar nova proposta no prazo máximo 
de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;  
 
b) A nova proposta de preço acima mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor do detentor desta nova 
proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja aceitável e o licitante atenda às exigências 
habilitatórias;  
 
c) Serão aplicadas às EPPs e MEs os benefícios da Lei Federal nº 123/06 e havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
do ato que o declarar vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação; 
 
c.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
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d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou COOPs que se encontrem 
enquadradas no item 7.1., alínea “c”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar a melhor oferta;  
 
e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea “c”, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame; e 
 
f) O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
ME, EPP ou COOP.  
 

8. DA PROPOSTA FINANCEIRA  

 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da Sessão Pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação.  
 
8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha.  
 
8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006.  
 
8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a Sessão Pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
8.5. Até a abertura da Sessão Pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  
 
8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  
 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 
9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:  
 
9.1.1. Valores unitários e total do item; e 
 
9.1.2. Descrição do objeto, contendo informações que atendam as especificações técnicas do ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
 
9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do 
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objeto.  
 
9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
9.6. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado.  
 
9.7. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
 
9.8. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original.  
 
9.9. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:  
 
9.9.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 
 
9.9.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; e 
 
9.9.3. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em Sessão Pública, por meio do Sistema 
Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da Sessão Pública. 
 
10.3. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas na TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I.  
 
10.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
10.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
10.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
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10.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 
10.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
 
10.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
10.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor MENOR PREÇO GLOBAL (TAXA DE SERVIÇO). 
 
10.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da Sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
 
10.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
10.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 35 (trinta e 
cinco) reais. 
 
10.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
10.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
10.13. Sendo adotado para o envio de lances na presente licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
deverão apresentar suas propostas em Sessão Pública por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes 
ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado, com prorrogações. 
 
10.13.1. A etapa de lances da Sessão Pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 
duração da Sessão Pública. 
 
10.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
 
10.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a Sessão Pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
10.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliada pela Equipe de Apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
10.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
10.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
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10.16. Durante o transcurso da Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
10.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o Sistema 
Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
10.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a Sessão Pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
10.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
10.20.1. Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
10.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
10.20.3. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocados os demais licitantes Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
10.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
10.21. Encerrada a etapa de envio de lances da Sessão Pública, na hipótese da proposta da primeira colocada 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Pregoeira poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
10.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, seguindo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
10.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
10.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
10.21.4. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
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documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 
10.21.5. É facultada a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
10.22. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus ANEXOS, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 

Decreto nº 10.024/2019.  

 

11.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de 

Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo 

deste Edital.  

 

11.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação da Pregoeira, com os respectivos valores 

readequados ao lance vencedor, e será analisada pela Pregoeira no momento da aceitação do lance vencedor.  

 

11.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP nº 5/2017, que:  

 

a) Contenham vícios ou ilegalidades; 

  

b) Não apresentem as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;  

 

c) Apresentarem preços finais superiores ao valor máximo estabelecido pelo Órgão CONTRATANTE no 

ato convocatório;  

 

d) Apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis; e   

 

e) Não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e a produtividade 

apresentada. 

 

11.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 

8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

 

11.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados 

para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 

custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para 
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aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.  

 

11.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  

 

11.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da Sessão Pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a Sessão Pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em Ata.  

 

11.8. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

 

11.8.1. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

11.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as planilhas de custo 

readequadas com o valor final ofertado.  

 

11.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida.  

 

11.10. A Pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e 

Formação de Preços com aqueles praticados no mercado. 

 

11.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira, desde que não haja majoração 

do preço.  

 

11.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

 

11.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

11.11.3. A Pregoeira deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos da contratação.  

 

11.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

 

11.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

11.14. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a Sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma.  

 

11.15. Na participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, 
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e antes da Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso.  

 

11.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

 

12. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
12.1. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, a Pregoeira classificará as propostas por 
ordem decrescente de vantajosidade. 
 
12.1.1. Quando a proposta da primeira classificada estiver acima do orçamento estimado, a Pregoeira poderá 
negociar com a licitante condições mais vantajosas à Administração Pública. 
 
12.1.2. A negociação de que trata o subitem 12.1.1. poderá ser feita com os demais licitantes, seguindo a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for desclassificado por sua proposta 
permanecer superior ao orçamento estimado. 
 
12.1.3. Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos dos itens ou das etapas 
do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo licitante da melhor 
proposta, para fins de reelaboração da planilha com os valores adequados ao lance vencedor. 
 
12.2. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no subitem 6.2. do Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Relação de Impedidos de Contratos/Licitações, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 
 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica mantido pelo Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/); 
 
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis); e 
 
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep). 
 
12.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
12.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
12.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
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12.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
12.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
12.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício. 
 
12.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus ANEXOS. 
 
12.8. Para julgamento das propostas apresentadas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL 
(TAXA DE SERVIÇO), observadas as disposições estabelecidas neste Edital.  
 
12.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
12.9.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
12.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
12.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 
12.9.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
12.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus ANEXOS, desde 
que insanável. 
 
12.9.6. Forem omissos, vagos ou que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento; e 
 
12.9.7. Impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos. 
12.10. A Pregoeira poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que 
ela seja demonstrada. 
 
12.11. Em sede de diligência somente é possível a aceitação de novos documentos quando: 
 
12.11.1. Necessários para complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelo licitante e 
que se refiram a fato já existente à época da abertura do certame; e 
 
12.11.2. Destinado à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas. 
 
12.12. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva Ata, com a ordem de classificação das 
propostas. 
 

13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
13.1. As empresas deverão, sob pena de inabilitação, apresentarem a documentação na plataforma da 
BLL, juntamente com a proposta financeira.  
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13.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais;  
 
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados 
da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;  
 
d) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de 
sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; e 
 
e) Decreto de Autorização e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 
Competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade 
assim exigir.  
 
13.1.2. REGULARIDADE FISCAL  
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  
 
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
 
c) Certidão de Regularidade de Débito com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com 
Efeitos de Negativa relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), a qual abrange, inclusive, as 
contribuições sociais previstas na Lei Federal nº 8.212/1991;  
 
d) Certidões de Regularidade de Débito com a Fazenda Estadual da sede do licitante ou outra prova 
equivalente, na forma da lei;  
 
e) Certidões de Regularidade de Débito com a Fazenda Municipal da sede do licitante ou outra prova 
equivalente, na forma da lei;  
 
f) Certidão de Regularidade de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  
 
g) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, pela apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, de forma a comprovar a 
inexistência de débitos inadimplidos perante o referido Órgão. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011).  
 
13.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata da Empresa, expedida pelo distribuidor da sede do 
interessado, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data fixada para o recebimento das propostas, se outro 
prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio documento.  
 
13.1.3.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada em atendimento à exigência da alínea “a” acima for 
positiva, deverá o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do 
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.  
 



Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande 

Estado de São Paulo 

17 

 

 

13.1.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, de apresentação 

obrigatória, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.  

 

13.1.3.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

 

13.1.3.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.  

 

13.1.3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 

fórmulas:  

 
 

13.1.3.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 

10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

13.1.3.4. As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por 

meio de:  

 

13.1.3.4.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – 

Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do 

valor estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis já exigíveis na forma da lei;  

 

13.1.3.4.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por 

meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, de envio 

obrigatório, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta.  

 

13.1.3.4.3. A declaração de que trata a condição acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. 

 

13.1.3.4.4. Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, 

entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício 
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(DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.  

 
13.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

13.1.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado em nome do licitante.  

 

13.1.4.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício.  

 

13.1.4.2.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o licitante 

qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do Edital.  

 

13.1.4.2.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e 

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

 

13.1.4.2.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

13.1.4.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá 

a Sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

 

13.1.4.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

 

13.1.4.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

 

13.1.4.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

13.1.4.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições.  
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13.1.4.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor.  

 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:  

 

14.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal; 

 

14.1.2. Apresentar a Planilha de Custos e Formação de Preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em 

conformidade com o modelo Anexo II.1 a este instrumento convocatório; e 

 

14.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.  

 

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso.  

 

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.  

 

14.2.2. Os valores de referência desta licitação são baseados na média dos orçamentos adquiridos no mercado 

para efeito de composição deste Termo de Referência: 

14.2.2.1. Para elaboração da planilha de custos, cabe informar que esta Edilidade tem por entendimento que 

o reequilíbrio somente será possível em hipótese de fatos imprevisíveis ou de consequência incalculável. 

 

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

 

14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  

 

14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação.  

 

14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

 

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação.  

 

15. DOS RECURSOS, CONTRARRAZÕES, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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15.1. As razões e as contrarrazões de recurso deverão ser enviadas diretamente na plataforma da BLL.  

 

15.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

15.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 

adjudicará o objeto ao licitante declarado vencedor e homologará o procedimento licitatório.  

 

15.4. Ao final da Sessão Pública, o licitante que desejar recorrer contra as decisões da Pregoeira, deverá 

manifestar sua intenção registrando, em campo próprio do sistema, a síntese de suas razões, no prazo máximo 

de 15 (quinze) minutos, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões 

de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em 

igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

 

15.5. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, 

ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor e encaminhar o processo 

à Autoridade Competente, para homologação.  

 

15.6. Depois de homologado o certame licitatório, o adjudicatário deverá assinar a ARP (Ata de Registro de 

Preços), através do seu Representante Legal ou Procurador, no Setor de Licitações e Contratos localizado na 

Praça Vereador Vital Muniz, nº 01, Boqueirão, Praia Grande/SP, CEP 11.701-050, mediante convocação 

enviada pelo respectivo Setor.  

 

15.6.1. No ato da assinatura da ARP, a CONTRATADA se obriga a assinar o Termo de Ciência e 
Notificação, que o presente estará sujeito à remessa ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 

15.7. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.8. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da Ata. 

 

15.9. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação da licitante: 

 

15.9.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; e 

 

15.9.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

Ata de habilitação ou inabilitação. 

 

15.10. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, contendo razão social, CNPJ, 

endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do 

licitante, acompanhado de cópia do documento de identificação do signatário e comprovante do poder de 

representação legal. 
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15.10.1. A Pregoeira e a Equipe de Apoio não se responsabilizarão por memoriais de recursos e contrarrazões 

endereçados por outras formas, e que, por isso, sejam intempestivos ou não sejam recebidos. 

 

15.11. O recurso será dirigido à Autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a Autoridade Superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

15.12. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

15.13. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

15.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da Autoridade Competente. 

 

15.15. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

15.16. A decisão final acerca dos recursos interpostos será divulgada no site da Câmara Municipal de Praia 

Grande (www.praiagrande.sp.leg.br) ou encaminhada via e-mails aos interessados. 

 

15.17. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos licitantes para defesa de seus 

interesses. 

 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

16.1. A Sessão Pública poderá ser reaberta: 

 

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da Sessão 

Pública precedente ou em que seja anulada a própria Sessão Pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam; 

 

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a Sessão reaberta. 

 

16.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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17.1. Inexistindo manifestação recursal ou decididos os recursos porventura interpostos e constatada a 

regularidade dos atos procedimentais, a Pregoeira encaminhará o processo à Autoridade Superior que 

adjudicará o objeto ao licitante classificado em primeiro lugar e homologará o procedimento licitatório. 

 

17.2. Homologado o resultado classificatório pela Autoridade Competente, será publicado no Diário Oficial do 

Estado de São Paulo. 

 

17.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

18. DA CONTRATAÇÃO  

 
18.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura da Ata de Registro de 
Preços (ARP), cuja respectiva Minuta constitui ANEXO VII do presente Ato Convocatório.  
 
18.2. Se, por ocasião da formalização da Ata, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante 
as contribuições sociais previstas na Lei Federal nº 8.212/1991, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o Órgão Licitante verificará a 
situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e 
anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  
 
18.3. Se não for possível atualizar as certidões por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será 
notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o 
subitem anterior, sob pena de a contratação não se realizar.  
 
18.4. A Adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, comparecer 
no Setor de Licitações e Contratos da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande/SP, para 
assinar a Ata de Registro de Preços (Contrato) OU realizar assinatura na forma eletrônica qualificada, mediante 
a certificação digital, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, que instituiu a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP-Brasil. 
 
18.4.1. Em se tratando da Adjudicatária optar pela assinatura digital mencionada no subitem anterior, a entrega 
da Ata poderá ser feita diretamente ao Setor de Licitações e Contratos ou através do endereço de correio 
eletrônico: glaucia@praiagrande.sp.leg.br. 
 
18.5. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 
situação regular ou se recusar a assinar a Ata (ou a retirar o instrumento equivalente), serão convocados os 
demais licitantes classificados para participar de nova Sessão Pública do Pregão, com vistas à celebração da 
contratação.  
 
18.6. A nova Sessão de que trata o subitem anterior será realizada em prazo não inferior a 05 (cinco) dias úteis, 
contados da divulgação do Aviso.  
 
18.7. Na Sessão supracitada, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos itens 
deste ato convocatório.  
 
18.8. A Ata de Registro será celebrada com duração de até 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura ou até que se faça a entrega total das quantidades dos produtos licitados.  
 

19. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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19.1. O (s) item (s) objeto deste PREGÃO será (o) registrado (s) em Ata de Registro de Preços e 
contratados consoante as regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, 
poderá a Administração convocar o outro proponente classificado, observada a ordem da classificação, 
para assinar a Ata de Registro de Preços nas mesmas condições de sua oferta, e assim sucessivamente, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, 
observada a ampla defesa e o contraditório. 
 
19.2.  A Ata de Registro de Preços e o Termo de Ciência e Notificação, deverão ser impressos em 03 (três) 
vias de igual conteúdo, rubricadas em todas as suas páginas, com exceção da última, que deverá ser 
assinada pelo representante legal indicado. 
 
19.3. A não assinatura da Ata de Registro de Preço à Câmara Municipal de Praia Grande dentro do prazo 
estabelecido ensejará na aplicação das penalidades previstas neste Edital como recusa injustificada para 
assinatura. 
 
19.4.  Para a assinatura da Ata de Registro de Preços e para as eventuais contratações, a detentora da Ata 
deverá estar regular perante à Previdência Social e FGTS, podendo, para tanto, a Administração verificar, 
por meio da internet, a regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (FGTS) ou Situação de Regularidade do Empregador e Fazenda Nacional. 
 
19.5.  A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio da emissão da 
Autorização de Fornecimento.  
 
19.6. A detentora da Ata será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da 
convocação, retirar cópia da Autorização de Fornecimento. 
 
19.7.  A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou o (s) contrato (s) ou aceitar o (s) 
instrumento (s) equivalente (s) dela decorrente (s), observado o prazo estabelecido, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida por parte da (s) proponente (s) adjudicatária (s), sujeitando-
a (s) às sanções previstas neste Edital. 
 
19.8.  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, a CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE deverá: 
 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado no mercado; 
 

b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e 
 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 
19.9.  Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a CÂMARA MUNICIPAL DE 
PRAIA GRANDE poderá: 
 

a) Acatar pedido de reajuste dos preços, mediante aprovação do requerimento devidamente 
acompanhado das devidas comprovações; 
 

b) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de execução; e 
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c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 
19.10. Não havendo êxito nas negociações, a CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA GRANDE deverá proceder 
à revogação da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
19.11.  A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a vigência constatar 
que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 
condições da Ata de Registro de Preços, bem como nos casos que a sua utilização se mostrar 
antieconômica ou desnecessário o objeto. 
 

20. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

 
20.1. O objeto desta licitação, a critério da CONTRATANTE, deverá ser fornecido pela CONTRATADA no prazo 
de até 07 (sete) dias corridos após a emissão da Autorização de Fornecimento de cada solicitação.  
 
20.2. Sem prejuízo de haver redução ou ampliação da quantidade contratada, dentro dos limites legais, a 
critério da CONTRATANTE, estima-se em 12 (doze) meses, contados da data de assinatura da Ata de Registro 
de Preços, o prazo para entrega total do objeto.  
 

22. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
22.1. Assegurados o contraditório e a ampla defesa, a empresa DETENTORA terá seu Registro de Preços 
cancelado quando: 
 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 
b) Recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido no item 15, sem justificativa 

aceitável; 

 
c) Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

 
d) For suspensa de licitar e/ou impedida de contratar nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal 

nº 8.666/93 e suas alterações e do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02; e 

 
e) For declarada inidônea pelo Poder Público e não reabilitada. 

 
22.2. Independentemente das previsões retro indicadas, a DETENTORA poderá solicitar o cancelamento de 
seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
 

23. DA FORMA DE PAGAMENTO  

 
23.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento por e-mail da Nota 
Fiscal/Fatura correspondente ao objeto entregue e devidamente atestado o seu recebimento.  
 
23.2. O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente. 
 
23.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a empresa das responsabilidades contratuais. 
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23.4. Não haverá atualizações ou compensações financeiras a qualquer título ou hipótese. 
 
23.5. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá 10 (dez) dias corridos após a data de sua apresentação válida.  
 
23.6. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível 
a CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor do IBGE – INPC, calculado “pro rata die”. 
 

24. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

 
24.1. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados nesta Ata, e nos casos de 

incorreções de menor gravidade, assim analisados pela CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA 

DE PRAIA GRANDE, tais como: 

 

a) Falhas durante a execução, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

comunicado formal à empresa; 

 

b) Quando a empresa deixar de encaminhar toda a documentação necessária para o pagamento; e 

 

c) Sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, e não 

disciplinada de forma diversa nesta Ata. 

 

24.2. O atraso injustificado na execução do objeto, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 

86 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a DETENTORA à multa de mora sobre o valor da 

obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao  término do prazo estipulado, na seguinte 

proporção: 

 

a) Multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total empenhado, até o 15º (décimo quinto) dia de 

atraso; 

 

b) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor total empenhado, a partir do 16º (décimo  sexto) 

dia até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 

 

c) A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da  

obrigação assumida, sujeitando-se à aplicação da multa prevista no subitem 24.3. 

 

24.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto poderão ser aplicadas à detentora as seguintes 

penalidades: 
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I - Pela inexecução parcial: 
 

a) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total empenhado, podendo ser  cumulada 

com a multa de mora prevista no subitem 24.2; e 

 

b) Impedimento de participar em licitação ou contratação com a Administração Pública do  

Município de Praia Grande pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

 
II - Pela inexecução total: 
 
a) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total empenhado, podendo ser cumulada 

com a multa de mora prevista no subitem 9.3; e 

 

b) Impedimento de participar em licitação ou contratação com a Administração Pública no Município de 

Praia Grande pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
25.1. A Ata da Sessão Pública será divulgada no Sistema Eletrônico. 
 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
 
25.3. A Sessão que porventura extrapolar o horário de funcionamento da Câmara Municipal de Praia Grande 
(18h) poderá ser suspensa e terá sua continuidade marcada para as 10h do dia útil subsequente. 
 
25.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a Sessão Pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
 
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 
25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus ANEXOS, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
25.9. A CONTRATADA não poderá ceder, total ou parcialmente, o objeto deste ajuste. 
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25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus ANEXOS ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
25.11. A Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande/SP reserva-se no direito de revogar, anular 
ou transferir a presente licitação, em caso de interesse público. 
 
25.12. O Edital e seus ANEXOS estão disponíveis, na íntegra, no Site Oficial da Câmara de Praia Grande, 
acessado através do seguinte endereço eletrônico: www.praiagrande.sp.leg.br. 
 
25.13. Informações complementares julgadas necessárias deverão ser solicitadas pelo interessado na Câmara 
Municipal de Praia Grande – Setor de Licitações, com sede na Praça Vereador Vital Muniz, nº 01, Boqueirão, 
pelo telefone (13) 3476-1728, no horário de expediente (das 13h às 17h), ou ainda, pelo e-mail: 
glaucia@praiagrande.sp.leg.br. 
 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
26.1. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitadas à igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
 
26.2. Das Sessões Públicas de processamento do Pregão serão lavradas Atas circunstanciadas, observado o 
disposto no artigo 9°, inciso X, da Resolução CEGP-10/2002, a serem assinadas pela Pregoeira e pelos 
licitantes presentes.  
 
26.3. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria Ata.  
 
26.4. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na Sessão e as propostas serão 
rubricadas pela Pregoeira e pelos licitantes presentes que desejarem.  
 
26.5. Todos os atos pertinentes a esta Licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no DOE.  
 
26.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira.  
 
26.7. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da Licitação, não resolvidas na Esfera Administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Praia Grande, Estado de São Paulo.  
 
26.8. Integram o presente Edital:  
 
26.8.1. Anexo I – Termo de Referência;  
 
26.8.2. Anexo II - Proposta Comercial; 
 
27.8.3. Anexo III - Termo de adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil;  
 
26.8.4. Anexo III.1 - Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil; 
 
26.8.5. Anexo III.2 - Custo pelo Sistema Eletrônico da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil; 
 
26.8.6. Anexo IV - Declaração de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte visando ao exercício da 
preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06; 
 
26.8.7. Anexo V - Declaração de Conformidade; e 
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26.8.8. Anexo VI - Minuta da Ata de Registro de Preços e do Termo de Ciência e Notificação. 
 
 
 
Praia Grande/SP, 22 de dezembro de 2023.  
 
 
 
 
 
 
 
 

MARCO ANTÔNIO DE SOUSA 
Presidente da Câmara 
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Membro da Equipe de Apoio 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Registro de preços para contratação de empresa especializada para  prestação de serviços de agenciamento 

de viagens, por intermédio de operadora ou agência de viagens,  para serviços de consulta, reserva, marcação, 

remarcação, emissão, endosso, cancelamento e entrega  de bilhetes de passagens aéreas, com as respectivas taxas 

de embarque e apólices de seguro viagem,           hospedagem em hotéis no âmbito nacional e serviços de traslado por 

carros, vans, ônibus e correlatos, por meio da utilização de sistema informatizado de gestão de viagens com acesso 

via “WEB” auto-agendamento (self-booking). 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1.  A contratação do serviço dessa natureza justifica-se em virtude da necessidade de atender a   Câmara 

Municipal da Estância Balneária de Praia Grande na execução de suas atividades, em razão do relacionamento com  

Órgãos Públicos de outras esferas e em outras localidades; bem como seus integrantes poderem vir a participar de 

congressos, cursos ou viagens em missão oficial com representação do Legislativo  Municipal. 

 
3. DAS DEFINIÇÕES 

 

3.1. Taxa de agenciamento de viagem: remuneração percebida pela CONTRATADA para o agenciamento de 

passagens, hospedagem ou serviços correlatos, em valor fixo, não admitidos percentuais sobre valores e bilhetes 

emitidos ou de serviços contratados. 

 

3.2. Companhia: as empresas aéreas ou terrestres responsáveis pelo efetivo transporte: 

 

a) Solicitações em caráter emergencial: solicitações realizadas fora  do horário comercial, entre 18h e 8h, em fins de 

semana, feriados nacionais, estaduais e municipais ou para emissão, alteração e remarcação de passagens aéreas 

com prazos inferiores a 12h do horário da partida do voo. São passíveis de atendimento por telefone, que deverão, 

nesses casos, serem posteriormente registradas no sistema pela CONTRATADA, ficando sujeitas à posterior 

validação do usuário solicitante e do usuário aprovador responsável da CONTRATANTE para efeito de pagamento; 

 

b) 01 (uma) transação (serviço prestado pelo qual será pago o valor de 01 (uma) taxa de agenciamento): 
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b.1) A emissão, alteração ou remarcação e entrega de bilhete de passagem aérea ou terrestre de ida e volta por uma 

mesma companhia; 

 

b.2) A emissão, alteração ou remarcação e entrega de bilhete de passagem aérea ou terrestre somente ida ou somente 

volta; e 

 

b.3) Reserva, remarcação ou alteração de hospedagens em hotéis  nacionais. 

 

c) Não será paga taxa de agenciamento para o pedido de cotação de passagens aéreas, terrestres ou de hospedagem 
e demais serviços contidos neste Termo Referência; 
 

d) Sistema Informatizado com acesso via WEB: Sistema informatizado de gestão de viagens, com acesso via WEB, que 
satisfaça a todas as condições de funcionamento exigidas neste Termo de Referência; e 
 

d.1) O sistema deverá ser disponibilizado sem ônus para a Câmara por todo o período que durar o contrato. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

4.1. A CONTRATADA deve disponibilizar à Câmara o sistema informatizado com acesso via “WEB”, que viabilize 

as consultas, reservas e emissões  dos bilhetes aéreos nacionais e pelos servidores designados pela Câmara e que 

retrate todas as tarifas de passagens aéreas nacionais e no trecho e faixa de horários procurados, das diferentes 

companhias aéreas, inclusive promocionais. Os horários e preços ofertados no “sistema” deverão corresponder, 

exatamente, ao disponibilizado nos sítios oficiais das diferentes companhias aéreas.     

  

4.2. O sistema informatizado deverá funcionar por meio de um  aplicativo que utilize a Internet como canal de 

acesso.  

 

4.3. O sistema deverá estar integrado "online" com os sistemas das companhias e deverá atender aos pré-

requisitos constantes deste Termo de Referência.  

 

4.4. O sistema deverá retratar os horários de voos mais econômicos e as tarifas das diferentes companhias 

aéreas, inclusive promocionais e constar também a informação de que os horários e preços ofertados no “sistema” 

correspondem, exatamente, aos disponibilizados nos sites oficiais das diferentes companhias aéreas.  

 

4.5. No ato da assinatura do contrato, deverá ser apresentada  declaração do fornecedor da plataforma online de 

que o sistema dispõe de mecanismos de segurança que garantam a autenticidade, inviolabilidade e integridade das 
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informações.  

 

4.6. O sistema deverá ser implantado na Câmara em no máximo 20 (vinte) dias corridos após a assinatura do 

contrato. Caso seja necessário, os procedimentos para atendimento das solicitações nos primeiros 30 (trinta dias) 

após a data de início de vigência do contrato poderão ocorrer por e-mail ou telefone até a completa adaptação ao 

sistema informatizado de gestão de viagens disponibilizado pela CONTRATADA, sendo as partes obrigadas a 

fornecer todas as informações necessárias para o perfeito atendimento da demanda. 

 

4.7. A CONTRATADA deverá capacitar, sem ônus, antes da assinatura do contrato, pelo menos 03 (três) 

servidores da Câmara visando à operacionalização do sistema, apresentando também manual de utilização com                             todas 

as funcionalidades e etapas a serem aplicadas.  

 

4.8. A ocorrência de falha técnica e/ou operacional no sistema da CONTRATADA não poderá ser impedimento à 

prestação dos serviços contratados, em especial à aquisição do(s) bilhete(s) aéreo(s), cuja disponibilidade de voos 

seja confirmada por meio de consulta aos portais das companhias aéreas, devendo ser adotada nesse caso, pela 

CONTRATADA, outra medida que possibilite a aquisição do bilhete de acordo com a necessidade da Câmara.  

 

4.9. A requisição dos serviços de reserva e emissão de passagens terrestres, seguros de viagem e outros 

serviços correlatos poderá ser feita via e-mail, através de servidor(es) da Câmara especificamente designado(s) para 

tal atribuição. Excepcionalmente, justificada a impossibilidade de utilização do sistema próprio, requisições de 

passagens aéreas, terrestres e hospedagens também poderão ser feitas via e-mail remetido por servidor designado 

previamente pela Câmara devendo ser posteriormente registradas no sistema. 

 

4.10. No caso de viagens , a Câmara poderá solicitar   a aquisição do seguro de viagem, ficando a CONTRATADA 

responsável pela intermediação com seguradoras idôneas, mediante apresentação de, pelo menos, 3 (três) 

orçamentos. O custo da contratação do referido seguro ficará a cargo da Câmara que providenciará o pagamento por 

meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente aos das faturas emitidas com a 

discriminação dos valores do seguro, individualmente, por servidor segurado. 

 
4.11. O seguro viagem garante, ao segurado ou seu beneficiário, o recebimento de indenização, no   caso da 

ocorrência de riscos cobertos durante o período da viagem, que engloba embarque, permanência e retorno do 

viajante. 
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4.12. A solicitação da cotação de seguro e sua contratação ou alteração poderão ser feitas por meio   de correio 

eletrônico. 

 

4.13. Independentemente da forma de solicitação escolhida, nos termos do subitem anterior, deverá   ser possível o 

envio das cotações e comprovantes de emissão, alteração ou cancelamento para um ou mais endereços de correio 

eletrônico, bem como sua impressão. 

 
4.14. A CONTRATADA deverá disponibilizar, em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, as cotações dos 

seguros da apólice para aprovação do custo e autorização do servidor designado pela Câmara. Havendo urgência na 

emissão do seguro, a CONTRATADA será informada dessa condição para que providencie as cotações em até 2 

(duas) horas. 

 

4.15. Considerando as necessidades da CONTRATANTE, o seguro-viagem deverá compreender, minimamente, 

as seguintes coberturas (respeitados os valores mínimos estipulados, quando houver): 

 

a) Despesas médicas e hospitalares (valor mínimo de R$ 10.000,00); 
 
b) Despesas odontológicas; 
 
c) Traslado do corpo (valor mínimo de R$ 5.000,00); 
 
d) Traslado médico; 
 
e) Regresso sanitário (valor mínimo de R$ 5.000,00); 
 
f) Morte acidental em viagem nacional (valor mínimo de R$ 15.000,00); 
 
g) Invalidez permanente total ou parcial por acidente em viagem nacional (valor mínimo R$ 10.000,00); 

 

h) Bagagem extraviada (valor mínimo de R$ 500,00); 

 
i) Cancelamento de viagem; e 
 
j) Despesas farmacêuticas. 
 
4.16. Caso a CONTRATADA não encontre, dentre os orçamentos realizados, algum que preencha todos os 

requisitos de coberturas mínimas descritos nos itens anteriores, deverá informar esse fato ao servidor designado pela 

Câmara enviando a comprovação dos orçamentos levantados, para que ela decida quanto ao interesse e viabilidade 

na contratação de alguma das   opções disponíveis. 
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4.17. Autorizada a emissão da apólice, esta deverá ser disponibilizada, preferencialmente, via correio  eletrônico, 

até 24 (vinte e quatro) horas após a autorização para emissão, desde que esse prazo  não seja superior à data de início 

da viagem. 

 

4.18. Em caso de cancelamento da apólice após a emissão, a CONTRATADA deverá administrar os reembolsos 

devidos junto à Seguradora e restituir os valores a CONTRATANTE, em até 60 (sessenta) dias – salvo justificativa 

apresentada pela CONTRATADA, com as devidas comprovações –, deduzidos os montantes referentes às multas 

ou outras taxas cobradas   diretamente pelas Seguradoras, independentemente da vigência do contrato. 

 
5. DO PRAZO DO PEDIDO E DA ENTREGA 
 
5.1. A CONTRATADA deverá encaminhar as passagens emitidas, vouchers de hoteis ou de outros serviços para 
o correio eletrônico do fiscal  do contrato na Câmara no prazo de 2 (duas) horas da autorização de emissão. 
 

5.2. A entrega dos bilhetes físicos de passagens aéreas deverá ser feita em horário comercial, mediante 

protocolo, no endereço da CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE, correndo por 

conta da DETENTORA todas as providências e despesas relacionadas à emissão e entrega dos bilhetes. 

 

5.3. Deverão constar do comprovante de entrega da DETENTORA a data, o nome, o cargo, a assinatura do 

servidor da CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE responsável pelo recebimento.  

 

5.4. No caso de emissão de bilhetes eletrônicos, junto a confirmação, a DETENTORA deverá enviar    todos os 

dados relativos ao bilhete emitido para o e-mail compras@praiagrande.sp.leg.br. 

 

6. DO CANCELAMENTO E DO REEMBOLSO DOS BILHETES DE PASSAGEM AÉREA,    HOSPEDAGEM 

E TRASLADO 

 

6.1. Os cancelamentos deverão ser solicitados a DETENTORA por meio de formulário especifico ou comunicado 

por correio eletrônico, conforme procedimento formal usual da CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 

PRAIA GRANDE.  

 

6.2. A DETENTORA deverá confirmar, de imediato, o recebimento da solicitação de cancelamento e/ou 

alterações efetivamente realizados, a Câmara, comunicando a de possíveis falhas de comunicação por e-mail 

disponibilizado pela DETENTORA. 
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6.3. Quaisquer irregularidades nas especificações dos dados das passagens aéreas, reservas de hotel e serviços 

de traslado facultam a Câmara o direito de rejeitá- las e determinar sua imediata substituição, de modo a não conturbar 

ou inviabilizar o embarque ou hospedagem sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 
6.4. Os bilhetes de passagens aéreas e terrestres não utilizadas serão cancelados sem nenhum ônus para a 

Câmara, salvo se o pedido de cancelamento for efetuado fora do    prazo estabelecido pelas companhias aéreas e 

terrestres. 

 

6.5. A DETENTORA deverá informar, por escrito, no ato da emissão do bilhete e toda vez que houver  alterações, 

os prazos estabelecidos pelas Companhias Aéreas para cancelamento das passagens, sob pena de responder por 

todos os encargos cobrados pelos cancelamentos efetuados pela Câmara fora do prazo. 

 

6.6. Uma das taxas cobradas é a chamada NO-SHOW, que é o não aviso à Companhia Aérea que o    passageiro 

não voará. Para que não seja cobrada essa taxa, deve-se avisar com antecedência a DETENTORA sobre a situação 

para que a mesma notifique a Companhia Aérea, conforme normativa prevista pela Agência Nacional de Aviação Civil 

– ANAC. 

 

6.7. A DETENTORA deverá solicitar à Companhia Aérea o reembolso do valor das passagens aéreas  que não 

forem utilizadas pela Câmara e que tenham sido canceladas dentro do prazo previsto para o cancelamento. 

 

6.8. Em caso da não utilização das passagens aéreas, a DETENTORA deverá reembolsar os valores  respectivos 

em até 30 (trinta) dias contados a partir da data do pedido de reembolso. 

 

6.9. Efetuado o reembolso pela Companhia Aérea, deverá a DETENTORA descontar o valor reembolsado na 

próxima fatura a ser expedida, notificando a Câmara, por escrito, sobre as multas e demais encargos cobrados em 

razão do cancelamento. 

 

6.10. Caso a DETENTORA não efetue o desconto do reembolso efetuado pela Companhia Aérea na forma prevista 

acima, a Câmara descontará automaticamente o valor correspondente na próxima fatura a ser paga, não cabendo a 

DETENTORA nenhuma reclamação, salvo motivo relevante aceito pela Câmara. 

 

6.11. No caso de cancelamento, reemissão e remarcação de passagens aéreas, as multas, taxas de remarcação 

e a diferença de tarifas praticadas pelas companhias aéreas serão pagas pela Câmara. 
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6.12. As condições, prazos e critérios para reembolso dos bilhetes aéreos, total ou parcialmente, não utilizados 

pela Câmara deverão obedecer integralmente as normas  definidas pela Agencia Nacional de Aviação Civil -ANAC. 

 

6.13. Caberá a DETENTORA fornecer todas as informações, por escrito, relativas ao reembolso de passagens 

aéreas sempre que for solicitado pela Câmara. 

 

6.14. Torna-se obrigatória a DETENTORA, em todos os casos, explicitar claramente o embasamento para o cálculo 

da cobrança de taxas de remarcação de passagens aéreas, a forma, a base de cálculo e alíquotas aplicáveis na 

cobrança das referidas "taxas", sob pena de reter-se a liberação do pagamento até que se preste este esclarecimento 

à Câmara. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA DETENTORA 
 

7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta. 

 

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

7.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 

7.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CÂMARA MUNICIPAL DA 

ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE. 

 

7.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 

7.6. Manter durante toda a vigência da ata de registro de preços, em compatibilidade com as obrigações 
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

7.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata de registro de 

preços. 

 

7.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua   proposta, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 

objeto da licitação. 

 

7.9. Repassar à Câmara eventuais vantagens concedidas pelas   companhias aéreas, tais como promoções, 

cortesias e demais vantagens. A DETENTORA também deverá repassar à Câmara, as tarifas promocionais, 

reduzidas, bônus e outras vantagens ofertadas pelas empresas rodoviárias. 

 

7.10. Cumprir com os prazos de entrega dos serviços (passagens ou bilhetes e-ticket, dos vouchers e  dos hotéis). 

 

7.11. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagens respeitando o regulamento das companhias 

aéreas e/ou terrestres. 

 

7.12. Pagar, pontualmente, as empresas de transporte terrestre e companhias aéreas independentemente das 

condições de pagamento da Câmara, ficando claro que a Câmara  não responderá solidária ou subsidiariamente por 

essas obrigações, que são de inteira responsabilidade da empresa DETENTORA. 

 
7.13. Emitir relatórios em planilha eletrônica, constando as seguintes informações: 
 

7.13.1. Para bilhetes utilizados: 
 
a) Número do Pedido de Fornecimento; Data de emissão; 
 
b) Nome do passageiro; 
 
c) Nº do Bilhete; 
 
d) Trecho; 
 
e) Valor do Bilhete; 
 
f) Valor do Serviço de Agenciamento; e 
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g) Taxa de embarque. 
 

7.13.2. Para bilhetes não utilizados: 
 

a) Data da emissão; 
 
b) Nº do bilhete; 
 
c) Trecho; 
 
d) Valor do Bilhete; 
 
e) Valor do Serviço de Agenciamento; 
 
f) Multa pela não utilização; 
 
g) Taxas; e 
 
h) Impostos. 
 

7.14. Arcar com eventuais prejuízos causados à CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA 

GRANDE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, 

na execução dos serviços. 

 

7.15. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, 

encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras 

que forem devidas a seus empregados no desempenho dos serviços, bem como aquelas com os serviços de entrega 

dos bilhetes nos endereços solicitados, ficando a CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA 

GRANDE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

 

7.16. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de embarque 

e quaisquer logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil. 

 

7.17. Reparar, corrigir ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado por uso indevido por  parte da CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 

PRAIA GRANDE. 
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7.18. Comunicar imediatamente por escrito a Câmara através da fiscalização qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam   adotadas as providências de regularização necessária. 

 

7.19. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que porventura venham a ocorrer 

serem sanadas no prazo em que não prejudique o embarque do servidor. 

 

7.20. Para todos os serviços a serem prestados pela DETENTORA é imprescindível a economicidade e a 

qualidade, de acordo com os critérios estipulados neste Termo. 

 

7.21. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação para contratar com a 

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE e apresentar sempre que exigido os 

comprovantes de regularidade fiscal. 

 
7.22. Indicar telefone de contato (celular e fixo) para contato emergencial com o preposto, inclusive em fins de 

semana e feriados. 

 
7.23. Entregar os bilhetes de passagens no local a ser indicado, quando fora do expediente ou colocá-los à 

disposição dos passageiros das companhias aéreas/ terrestres sem ônus para  CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE. 

 

7.24. Reembolsar, pontualmente, as empresas de transporte, independentemente da vigência da Ata de Registro 

de Preços, esclarecendo que à CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE não 

responderá solidária ou subsidiariamente pelo referido reembolso, sendo este de inteira responsabilidade da 

DETENTORA. 

 
7.25. Designar um preposto para representá-la durante a execução dos serviços. 
 
7.26. Providenciar, quando solicitado pelo gestor do Contrato, o imediato afastamento e substituição de qualquer 

empregado ou preposto, que não mereça sua confiança ou embarace a fiscalização ou, ainda, que se conduza de 

modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
PRAIA GRANDE 
 

8.1. A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE acompanhará toda execução para 
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o cumprimento dos serviços a serem prestados, não estando sujeito a nenhum pagamento que não aquele 

comprovado por meio de solicitação realizada a DETENTORA. 

 

8.2. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da DETENTORA, 

informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos neste Termo de Referência. 

 

8.3. Perfazer os pagamentos junto a DETENTORA sempre que atendido as determinações especificadas neste 

Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços. 

 

8.4. Exercer a fiscalização dos serviços por meio do Gestor de Contratos e fiscal de contrato especialmente 

designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93. 

 

9. DO FATURAMENTO 
 

9.1. O faturamento dos serviços executados deverá ser encaminhado de forma discriminada na Nota Fiscal/ Fatura 

e acompanhada das cópias das requisições. 

 

9.2. A DETENTORA deverá emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de 

Agenciamento de Viagens e outra com o valor da hospedagem, traslado e das passagens aéreas acrescido da taxa 

de embarque. 

 

9.3. A DETENTORA deverá comprovar cada taxa de embarque cobrada de acordo com o valor estabelecido pelo 

Órgão de Controle aéreo. 

 

9.4. Serão de responsabilidade da DETENTORA todos os custos diretos e indiretos necessários para  a prestação 

dos serviços, compreendendo custos de emissão, taxas para entrega de bilhetes, reservas, demais taxas, etc., bem 

como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas públicas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, transporte, e quaisquer outros custos, emolumentos ou despesas que incidam ou venham 

a incidir sobre o objeto cotado. 

 
9.5. As notas fiscais deverão ser encaminhadas para o e-mail notasfiscais@praiagrande.sp.leg.br. 
 

10. DA REMUNERAÇÃO 
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10.1. A Taxa de Transação ou Taxa de Agenciamento constitui a única forma de remuneração à DETENTORA 

pelos serviços de agenciamento sistematizado previstos, sendo vedada a cobrança de qualquer outra taxa ou 

sobretaxa sobre o valor da tarifa, das taxas de embarque ou do valor da apólice como forma de remuneração pelos 

serviços prestados. 

 

10.2. A Taxa de Transação ou Taxa de Agenciamento terá valor fixo, seja a operação  realizada por meio do sistema 

via “web”, correio eletrônico ou telefone, e será aplicável a cada uma das seguintes operações: 

 

a) Serviço de emissão, alteração ou cancelamento de bilhete (assessoria, alteração, reserva, emissão e 

reembolso do bilhete) – Passagens Aéreas Nacionais e de seguros-viagem; 

 

b) Serviço de reserva, alteração ou cancelamento de reserva de hotel (assessoria, alteração, reserva, emissão 

de voucher e reembolso); 

 
c) Serviços de transportes nacionais (transfers, carros, vans e ônibus); e 
 
d) Não será paga taxa de agenciamento para o pedido de cotação de passagens aéreas, terrestres ou de 

hospedagem. 

 
10.3. Para efeito de medição do serviço, será considerada uma única taxa de transação para viagem de ida e volta 

que tenham um único número de bilhete. Caso ida e volta tenham números de bilhetes distintos, serão consideradas 

duas taxas de transação. 

 

11. DOS QUANTITATIVOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE ANUAL 

 ESTIMADA (UNIDADE) 

1 
Bilhetes Aéreos (Ida e Volta), com as respectivas    taxas de 

embarque e apólices de seguros 
40 

2 Diária de Hotel 60 

3 Transporte (ida e volta) 50 

4 TOTAL 150 
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11.1. DA ESTIMATIVA DE GASTOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR MÉDIO DA TAXA  

DE AGENCIAMENTO 
TOTAL 

1 

Agenciamento de viagens, para serviços 

de consulta, reserva, marcação, 

remarcação, emissão, endosso, 

cancelamento e entrega de bilhetes de 

passagens aéreas, com as respectivas 

taxas de embarque e apólices de 

seguro viagem, hospedagem em hotéis 

no âmbito nacional e serviços de 

traslado por carros, vans, ônibus e 

correlatos por meio de sistema 

informatizado de gestão de viagens com 

acesso via “web” auto-agendamento. 

 
 

150 R$ 46,66 R$ 7.000,00 
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ANEXO II 

PROPOSTA COMERCIAL 
(esta deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, devidamente datada e assinada pelo (s) seu (s) 

representante (s) legal (is) e rubricada em todas as suas laudas) 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 623/2023  
 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de agenciamento de viagens, por 
intermédio de operadora ou agência de viagens, para serviços de consulta, reserva, marcação, remarcação, 
emissão, endosso, cancelamento e entrega de bilhetes de passagens aéreas, com as respectivas taxas de 
embarque e apólices de seguro viagem, hospedagem em hotéis no âmbito  nacional e serviços de traslado por 
carros, vans, ônibus e correlatos por meio de sistema informatizado de gestão de viagens com acesso via “WEB” 
auto agendamento 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR MÉDIO DA TAXA  

DE AGENCIAMENTO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Agenciamento de viagens, para serviços 

de consulta, reserva, marcação, 

remarcação, emissão, endosso, 

cancelamento e entrega de bilhetes de 

passagens aéreas, com as respectivas 

taxas de embarque e apólices de 

seguro viagem, hospedagem em hotéis 

no âmbito nacional e serviços de 

traslado por carros, vans, ônibus e 

correlatos por meio de sistema 

informatizado de gestão de viagens com 

acesso via “web” auto-agendamento. 

 
 

150 R$  R$  

 
 
A ________________, CNPJ ________________, com sede na ________________, através de seu 
representante legal infra-assinado, vem apresentar sua proposta comercial como se segue: 
 
O prazo de validade desta proposta é de __ (_____) dias, podendo o mesmo vir a ser prorrogado a pedido da 
Pregoeira. 
 
Declaro que, no preço ofertado estão inclusos todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto deste Pregão, 
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inclusive despesas com materiais, transportes, fretes, seguros, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e tributários ou outros decorrentes ou que venham a ser devidos em razão do mesmo, 
não cabendo à Câmara Municipal, quaisquer custos adicionais. 
 
Dados Bancários: 
Banco: ______________________ 
Agência: _____________________ 
Conta Corrente: _______________ 
 
Local e data 
 

       (assinatura) 

 nome completo do representante legal 

cargo ou função – RG - CPF 

 
(Este documento deverá estar dentro do Envelope nº 01 – Proposta Comercial)  
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ANEXO III 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica):  

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante  
Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail  
Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de Edital: 

ME/EPP: (  ) SIM (  ) Não  

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de 
Pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade 
com as disposições que seguem.  
 
2. São responsabilidades do Licitante:  
 

I. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos Editais de negócios dos quais 

venha a participar;  

 

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos Editais para fins de 

habilitação nas Licitações em que for vencedor;  

 

III. Observar a Legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento;  

 

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III; e 

 

V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas 
de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil.  
 
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente 
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às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante 
comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes 
de negócios realizado e/ou em andamento.  
 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, 
e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, 
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo ainda, 
informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.  
 
 

Local e data: _________________________________________________________________  
 
 

____________________________________________________________________________ (Assinaturas 
autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR CÓPIA 
DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS).  
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ANEXO III.1 
 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL – BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL 

 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

 

OPERADORES 

1 

Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Whatsapp: 

E-mail: 

2 

Nome:  

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Whatsapp:  

E-mail:  

3 

Nome:  

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Whatsapp:  

E-mail:  

 
O Licitante reconhece que:  
 

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo 

de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por 

eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;  

 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil, mediante solicitação escrita de seu Titular ou do Licitante;  

 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

 

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 

pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações 

do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha 

ou de Chave Eletrônica.  
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Local e data: __________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 

__________________________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO III.2 
 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL – BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL 

 
 
 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA:  
 
 
– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR  
 
 
Editais publicados pelo sistema de aquisição:  
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  

 
 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços:  
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60 
(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  

 
 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) 
e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, assim como inscrição em Serviços de Proteção ao Crédito (SPC/ 
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.  
 
 
Em caso de cancelamento pelo Órgão Promotor (Comprador) do Pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor 
receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote 
cancelado.  
 
 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS  
 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de 
PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 
A corretagem será pactuada entre o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado.  
 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
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Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.  
 

 
 
 

Local e data: ________________________________________________________________  
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________________________________ (Assinaturas 
autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR CÓPIA 
DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS).  
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 623/2023  
 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de agenciamento de viagens, por 
intermédio de operadora ou agência de viagens, para serviços de consulta, reserva, marcação, remarcação, 
emissão, endosso, cancelamento e entrega de bilhetes de passagens aéreas, com as respectivas taxas de 
embarque e apólices de seguro viagem, hospedagem em hotéis no âmbito  nacional e serviços de traslado por 
carros, vans, ônibus e correlatos por meio de sistema informatizado de gestão de viagens com acesso via “WEB” 
auto agendamento 
 
 
 
 
.........................................., inscrito no CNPJ nº .........., por intermédio de seu representante legal, 
Sr.(Sra.) ..................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............ e do CPF nº ............, DECLARA, que é 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos 
declaro conhecer na íntegra, e não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes, todos do 
artigo 3º da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº 147, 
de 7 de agosto de 2014, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e/ou o 
benefício da habilitação com irregularidade fiscal no procedimento licitatório do Pregão acima identificado.  
 
 
Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei.  
 
 
 
__________,_____ de _______de 2024.  
 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 
 
À  
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE-SP.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 623/2023  
 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de agenciamento de viagens, por 
intermédio de operadora ou agência de viagens, para serviços de consulta, reserva, marcação, remarcação, 
emissão, endosso, cancelamento e entrega de bilhetes de passagens aéreas, com as respectivas taxas de 
embarque e apólices de seguro viagem, hospedagem em hotéis no âmbito  nacional e serviços de traslado por 
carros, vans, ônibus e correlatos por meio de sistema informatizado de gestão de viagens com acesso via “WEB” 
auto agendamento 
 
 
A empresa _________________ (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ sob n.º ____________ com sede à 
Rua ___________________ (endereço completo da licitante), por seu representante legal ________________ (nome 
e qualificação do representante legal), para fins de participação no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº 
001/2024, e em cumprimento à legislação e regulamentos vigentes, aos quais se submete, DECLARA que:  
 
1. Inexiste fato impeditivo quanto à sua habilitação;  
 
2. Não foi declarada inidônea pelo Poder Público em nenhuma esfera de Governo, não estando impedida de contratar 
com a Administração Pública, direta ou indireta;  
 
3. Não possui, entre os proprietários, nenhum titular de mandato eletivo;  
 
4. Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade 
de economia mista;  
 
5. Encontra-se em situação regular perante o MINISTÉRIO DO TRABALHO, não possuindo no seu quadro de 
funcionários, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer 
tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme preceitua o inciso XXXIII, do artigo 7º 
da Constituição Federal c/c o inciso V do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;  
 
6. Cumpre as normas relativas à saúde, a segurança e a higiene no trabalho de seus empregados, excluindo no que 
se refere a este aspecto, quaisquer responsabilidades que eventualmente possam recair sobre a Administração;  
 
7. Tomou conhecimento de todas as informações e especificações do Edital e que aceita as condições nele 
estabelecidas, para o fiel cumprimento das obrigações do objeto da licitação;  
 
8. Examinou todos os documentos apresentados, bem como as especificações técnicas, tendo tomado conhecimento 
do grau de dificuldade e complexidade do objeto, bem como está ciente de que não poderá alegar desconhecimento 
para posterior alteração dos preços propostos, ou modificação nas especificações para o cumprimento integral do 
objeto da presente licitação;  
 
9. Caso esta empresa venha a sagrar-se vencedora desta licitação, indica a seguir as informações necessárias para 
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a celebração da contratação:  
 
Responsável(is)_______________________________________________________________ 
que assinará (ão) o CONTRATO, c/ qualificação completa, cargo que ocupa(m), e, se procurador juntar o instrumento 
de mandato.  
 
CPF/MF Nº_______________ RG Nº_____________ Data de Nascimento __________________  
 
Endereço completo: ____________________________________________________________ 
 
E-mail Institucional: ____________________________________________________________ 
 
E-mail Pessoal: ________________________________________________________________ 
 
Nº conta corrente/pessoa jurídica ___________ Agência ___________ Banco_______________ 
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração:  
 
 
 
Local, _____ de __________________ de 2024.  
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________________________________ 
Assinatura do Representante 

Razão Social da Empresa 
Nome Completo do Representante da Empresa 

 
(DEVE SER EMITIDO EM PAPEL QUE CONTENHA A DENOMINAÇÃO OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

LICITANTE) 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 623/2023  
 
 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE E A EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

 

 

Aos dias do mês de do ano de 2024, as partes a seguir elencadas, com integral 

observância das normas pertinentes e respectivas atualizações, das condições estabelecidas pelo Instrumento 

Convocatório e seus Anexos, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP, conforme 

condições, especificações e PREÇOS REGISTRADOS da(s) respectiva(s) apresentada(s), classificada(s), 

aceita(s)/negociada(s) no certame do Pregão Eletrônico n° 001/2024, realizado em / / , conforme  as cláusulas 

e condições conforme segue: 

 

ORGÃO GERENCIADOR: 
 
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE, inscrita no CNPJ sob o nº 

03.100.645/0001-94, com sede na Praça Ver. Vital Muniz, 01 - Boqueirão, Praia Grande - SP, 11701-050, CEP: 

11.701-050, representada neste ato pelo Presidente da Câmara Municipal da Estância de Praia Grande, Sr. Marco 

Antônio de Sousa, brasileiro, doravante denominado CONTRATANTE.  

 

DETENTORA: 
 
A empresa XXXXXXXXXX, CNPJ/MF n.º XXXXXXXXX, estabelecida na Av/Rua XXXX, nº XXXX, Bairro XXXX, 

Cidade/Estado, CEP XXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXX, portador do RG nº XXXXXXXX e do CPF 

nº XXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA. 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL 
 

A presente Ata de Registro de Preços - ARP decorre de adjudicação do Pregão Eletrônico n° 001/2024 e ato de 

homologação de       /        /        , tudo constante do Processo n° 623/2023, do qual passa a fazer parte integrante 

esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual, pelas condições estabelecidas no Instrumento 
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Convocatório do referido Pregão, com base do disposto na Lei  Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, aplicando-

se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de Junho de 1993 e pela Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 (Lei Geral das Micros 

e Pequenas Empresas), observadas as alterações e atualizações posteriores introduzidas nos referidos diplomas 

legais. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, POR INTERMÉDIO 

DE OPERADORA OU AGÊNCIA DE VIAGENS, PARA SERVIÇOS DE CONSULTA, RESERVA, MARCAÇÃO, 

REMARCAÇÃO, EMISSÃO, ENDOSSO, CANCELAMENTO E ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS 

AÉREAS, COM AS RESPECTIVAS TAXAS DE EMBARQUE E APÓLICES DE SEGURO VIAGEM, 

HOSPEDAGEM EM HOTÉIS NO ÂMBITO   NACIONAL E SERVIÇOS DE TRASLADO POR CARROS, VANS, 

ÔNIBUS E CORRELATOS POR MEIO DE SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO DE VIAGENS COM 

ACESSO VIA “WEB” AUTO-AGENDAMENTO, conforme especificações contidas no Edital de Licitação 

modalidade Pregão Eletrônico nº 001/2024 e seus Anexos      que, juntamente com a proposta da DETENTORA, 

constantes do Processo Administrativo n° 623/2023, fazem parte deste instrumento para todos os fins e efeitos 

legais, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 

2.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, iniciando-se com a   sua assinatura 

e publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS QUANTIDADES E DO VALOR REGISTRADO 
 

3.1. As quantidades e os valores registrados do objeto desta Ata estão indicados na tabela a seguir conforme as 

especificações e características detalhadas e dispostas no Termo de Referência, Anexo do Edital do Pregão 

Eletrônico n° 001/2024. 
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ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR MÉDIO DA TAXA  

DE AGENCIAMENTO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Agenciamento de viagens, para serviços 

de consulta, reserva, marcação, 

remarcação, emissão, endosso, 

cancelamento e entrega de bilhetes de 

passagens aéreas, com as respectivas 

taxas de embarque e apólices de 

seguro viagem, hospedagem em hotéis 

no âmbito nacional e serviços de 

traslado por carros, vans, ônibus e 

correlatos por meio de sistema 

informatizado de gestão de viagens com 

acesso via “web” auto-agendamento. 

 
 

150 R$  R$  

 

3.2. O preço global registrado corresponde a R$ ( ). 
 

3.3. Os preços que vigorarão na presente Ata de Registro de Preços abrangem todas as despesas incidentes 

sobre o objeto deste instrumento (impostos, contribuições, seguros e outros). 

 

3.4. O total estimado durante a vigência desta ARP para aquisição de Bilhetes Aéreos (Ida e Volta), com as 

respectivas taxas de embarque e apólices de seguros, Diária de Hotel e Traslado é de R$ 100.000,00. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS              REGISTRADOS 

 

4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 

junto ao(s) fornecedor (es). 

 

4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 

Administração convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado. 
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4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

4.4.1. Havendo outros fornecedores registrados na ata, a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 

reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

 

4.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

 
4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro 

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 

b) Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

 

c) For suspensa de licitar e/ou impedida de contratar nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 

8.666/93 e suas alterações e do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02; e 

 
d) For declarada inidônea pelo Poder Público e não reabilitada. 
 

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b, c ou d será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 

força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

 
4.9.1. por razão de interesse público; e 
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4.9.2. a pedido do fornecedor. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
5.1. O objeto só será considerado recebido após a verificação, por servidor designado especialmente para 

acompanhar e fiscalizar o contrato, de que deverá emitir relatório demonstrando que os valores das passagens 

aéreas cobrados pela CONTRATADA estão de acordo com o quantitativo, trecho e valor apresentados nas faturas 

das companhias aéreas, bem como, que o quantitativo de transações se refere à quantidade de bilhetes de 

passagens aéreas emitidas e de seguros contratados nas viagens nacionais. 

 

5.2. Na hipótese de se verificar erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe   o seu 

recebimento e pagamento, o fiscal deverá devolvê-las no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para que a 

CONTRATADA providencie, no mesmo prazo, a correção. 

 

5.3. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido no parágrafo anterior, o fiscal irá 

declarar a efetiva entrega do objeto, contudo, o pagamento somente ocorrerá juntamente com a fatura da próxima 

medição, quando então será confeccionado documento demonstrando o direito do credor. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

6.1. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta corrente da DETENTORA, por meio de ordem 

bancária, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao das faturas emitidas, após a declaração formal (TERMO 

DE RECEBIMENTO DEFINITIVO) da aceitação do fornecimento por parte da CÂMARA MUNICIPAL e mediante a 

apresentação da fatura/nota fiscal pela DETENTORA, devidamente discriminada, com a informação dos dados 

bancários.  

 

6.2. Para execução do pagamento, a DETENTORA deverá emitir nota fiscal correspondente à sede  ou filial que 

apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome da 

Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande, CNPJ n.º 03.100.645/0001-94. 

 

6.3. A DETENTORA deverá discriminar no corpo da nota fiscal o número da nota de empenho, o número da Ata 

de Registro de Preços e o seu domicílio bancário (número do banco, nome, número da agência e da conta corrente). 

 

6.4. A DETENTORA deverá manter durante toda a validade da Ata de Registro de Preços todas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão, em atendimento ao disposto no § 3º, do 
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artigo 195, da Constituição Federal e artigos 55, inciso XIII, e 78, inciso I, da Lei n.º 8.666/93. 

 

6.5. A liberação para pagamento da nota fiscal só será efetuada depois que os serviços discriminados na nota 

fiscal forem entregues e aceitos pela CÂMARA MUNICIPAL. 

 
6.6. O pagamento ficará condicionado ao recebimento provisório e definitivo, conforme disposto no artigo 73 da Lei 

n.º 8.666/93. 

 

6.7. Na ocasião da entrega da nota fiscal, se for o caso, a DETENTORA deverá comprovar a condição de optante 

pelo SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte), mediante a apresentação da cópia do Termo de  Opção de que trata a IN da RFB (Receita 

Federal do Brasil) n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, sob pena de serem efetuadas as referidas retenções. 

 

6.8. Qualquer atraso ocorrido, por parte da DETENTORA, na apresentação da nota fiscal ou dos documentos 

exigidos como condição para pagamento, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da 

obrigação da CÂMARA MUNICIPAL. 

 

6.9. A DETENTORA obriga-se a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições 

estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2024 e seus Anexos e na 

proposta apresentada. 

 

6.10. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da contratação, será feita previamente a cada 

pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo pagamento 

a ela condicionado. 

 
6.11.  Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 

6.12.  A empresa deverá emitir a Nota Fiscal do serviço executado, conforme preço contratado na licitação. 

 

6.13.  Nenhum pagamento será efetuado à DETENTORA enquanto pendente de liquidação qualquer  obrigação 

financeira que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade por inadimplemento, até que o total de seus 

créditos possa compensar seus débitos. 

 

6.14.  Nos casos em que ocorram eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela  CÂMARA 

MUNICIPAL, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração  se fará desde a data 



Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande 

Estado de São Paulo 

59 

 

 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis 

por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, em que: 

EM = Encargos moratórios; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = TX/365 I = 0,06/365 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento ao ano); N = Número de dias   entre a data 

do vencimento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso. 

 

6.15.  Sob pena de decair do direito, a DETENTORA terá prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 

em que receber o pagamento com atraso, para apresentar a nota fiscal de cobrança  referente aos juros de mora, 

devendo apresentar juntamente com ela, a memória de cálculo correspondente ao valor cobrado. 

 

6.16.  A CONTRATADA enviará a nota fiscal exclusiva e obrigatoriamente por meio eletrônico para o  e-mail 

notasfiscais@praiagrande.sp.leg.br identificando no topo da nota “Nota Fiscal nº xxx / nome da empresa”. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA 
GRANDE. 

 
7.1. À CÂMARA, além das obrigações constantes no edital da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 01/2024 

e anexos, daquelas estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em 

especial as definidas nos diplomas federais sobre licitações, cabe: 

 

7.1.1. Promover, o acompanhamento e a fiscalização ampla, irrestrita e permanente dos fornecimentos objeto 

desta ata de registro de preços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas, determinando à DETENTORA o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e, as decisões e providências que ultrapassarem sua competência serão solicitadas a seus superiores 

em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis, comunicando todas as ocorrências à Administração; 

 

7.1.2. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução da ata de registro de preços; 

 

7.1.3. Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução da ata de registro de preços; 

 
7.1.4. Requisitar, através de pedido de compra e nota de empenho os serviços a serem executados; e 
 

7.1.5. Efetuar pagamento à DETENTORA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas nas 
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cláusulas quarta deste contrato, relativamente aos serviços efetivamente fornecidos e aceitos pela CÂMARA 

MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
 

8.1. À DETENTORA, além das obrigações constantes no edital da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 

01/2024 e anexos, daquelas estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em 

lei, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 

8.1.1. Executar os serviços, rigorosamente de acordo com as especificações descritas no Termo de  Referência 

Anexo I ao edital da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 01/2024, nos prazos previstos neste instrumento 

e nas quantidades solicitadas; 

 

8.1.2. Na hipótese de interrupção do fornecimento ou atraso na execução dos serviços nos prazos previstos, a 

DETENTORA ficará obrigada a apresentar justificativa por escrito, no prazo de 72 horas, encaminhada ao 

Departamento Administrativo - Licitações, através do e-mail compras@praiagrande.sp.leg.br, sob pena de 

aplicação de penalidade; 

 

8.1.3. Dar plena e fiel execução a Ata de Registro de Preços, respeitadas todas as cláusulas e condições 

estabelecidas; 

 
8.1.4. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades; 
 

8.1.5. Executar os serviços nas quantidades solicitadas observando-se os prazos ajustados, bem como efetuar 

a substituição dos produtos que porventura representarem algum tipo de irregularidade; 

 

8.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais; e 

 

8.1.7. Responsabilizar-se pelos danos causados ao DETENTORA ou a terceiros, diretamente ou indiretamente, 

ocasionados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou mandatários. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
 

9.1. Em caso de descumprimento de Cláusulas desta Ata de Registro de Preços, a fornecedora será 

imediatamente notificada, preferencialmente por meio de correspondência eletrônica, no prazo de 05 (cinco) dias 



Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande 

Estado de São Paulo 

61 

 

 

úteis, para apresentar Defesa Prévia, contendo justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena de 

aplicação das penalidades cabível garantida o contraditório e a ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da notificação, 

considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação após o prazo de 1 (um) dia útil da data de  envio da 

correspondência eletrônica. 

 

9.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados nesta Ata, e nos casos de 

incorreções de menor gravidade, assim analisados pela CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 

PRAIA GRANDE, tais como: 

 

a) Falhas durante a execução, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do comunicado 

formal à empresa; 

 

b) Quando a empresa deixar de encaminhar toda a documentação necessária para o pagamento; e 

 

c) Sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, e não 

disciplinada de forma diversa nesta Ata. 

 

9.3. O atraso injustificado na execução do objeto, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da 

Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a DETENTORA à multa de mora sobre o valor da obrigação 

não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

 

a) Multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total empenhado, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso; 

 

b) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor total empenhado, a partir do 16º (décimo sexto) dia até o 

30º (trigésimo) dia de atraso; e 

 

c) A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da  obrigação 

assumida, sujeitando-se à aplicação da multa prevista no subitem 9.4. 

 

9.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto poderão ser aplicadas à detentora as seguintes penalidades: 

 
I - Pela inexecução parcial: 
 

a) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total empenhado, podendo ser  cumulada com 
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a multa de mora prevista no subitem 9.3; e 

 

b) Impedimento de participar em licitação ou contratação com a Administração Pública do  Município de 

Praia Grande pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

 
II - Pela inexecução total: 
 

a) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total empenhado, podendo ser cumulada com a 

multa de mora prevista no subitem 9.3; e 

 

b) Impedimento de participar em licitação ou contratação com a Administração Pública no Município de Praia 

Grande pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

 

9.5. Haverá retenção cautelar dos valores, no caso de ocorrência de descumprimento das condições previstas 

nesta Ata de Registro de Preços, até a finalização do procedimento administrativo instaurado para a apuração das 

falhas contratuais, sendo restituído à contratada o correspondente o valor caso não subsistam razões para a 

aplicação de multa. 

 

9.6. Aplicada a penalidade, a DETENTORA será notificada para recolher o valor da multa, no prazo                      de 7 (sete) 

dias úteis, contados do recebimento da notificação. 

 

9.7. Caso não haja recolhimento, o valor da multa poderá ser glosado dos valores devidos à DETENTORA. 

 

9.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela DETENTORA, processar-se a 

cobrança judicialmente. 

 

9.9. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

9.10. A penalidade aplicada será registrada na relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
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10.1.  Para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes da presente ata de registro de preços, as partes 

elegem, desde já, o Foro da Comarca de Praia Grande, Estado de São Paulo, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 
E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, na presença das 
testemunhas abaixo.  

 

 

Praia Grande, XX de XXXXXXXX de 2024. 

 

 

 

_______________________________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 

Marco Antônio de Sousa – Presidente 

 

 

 

________________________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXX - Representante 

 

 

Testemunhas: 

 

 

__________________________                                         _____________________________                              
Nome:                                 Nome: 
RG:                       RG: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2024. 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 623/2023. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS CONDICIONADORES DE AR PARA AS DEPENDÊNCIAS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE. 
 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE. 
CONTRATADA: __________________________. 
 
VALOR: R$ _______________ (________________________________). 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
 
a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, despachos e 
decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 
14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 
 
d) As informações pessoais dos responsáveis pela CONTRATANTE estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º da Instrução nº 01/2020; e 
 
e) É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; e 
 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 
 
 
 
Praia Grande/SP, ___ de _____________________ de 2024. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: MARCO ANTONIO DE SOUSA. 
Cargo: Presidente da Câmara. 
CPF: 353.628.898-77. 
 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO: 
Nome: MARCO ANTONIO DE SOUSA. 
Cargo: Presidente da Câmara. 
CPF: 353.628.898-77. 
Assinatura: __________________________________. 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pela CONTRATANTE: 
Nome: MARCO ANTONIO DE SOUSA. 
Cargo: Presidente da Câmara. 
CPF: 353.628.898-77. 
Assinatura: __________________________________. 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: ____________________ 
Cargo: ____________________ 
CPF: ____________________ 
Assinatura: __________________________________. 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: MARCO ANTONIO DE SOUSA. 
Cargo: Presidente da Câmara. 
CPF: 353.628.898-77. 
Assinatura: __________________________________. 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
Nome: ____________________ 
Cargo: ____________________ 
CPF: ____________________ 
Assinatura: __________________________________. 
 
FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO: 
Nome: ____________________ 
Cargo: ____________________ 
CPF: ____________________ 
Assinatura: __________________________________. 
 


